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HARMONIA

PROSPERIDADE



ESTADO DO RIO GRANDE DO SUL

PREFEITURA MUNICIPAL DE VIADUTOS


EDITAL DE LICITAÇÃO

PROCESSO Nº 308/2019 

PREGÃO PRESENCIAL Nº08/2019
Tipo de julgamento: Menor taxa de comissão 
Edital de pregão para contratação de serviços de leiloeiro oficial para condução de leilão público de alienação de bens inservíveis à municipalidade, assim como sucatas de bens baixados e e/ou a serem baixados do sistema patrimonial.
O PREFEITO MUNICIPAL DE VIADUTOS, no uso de suas atribuições, torna público, para conhecimento dos interessados, que às 09:00 hs do dia 26 de Fevereiro  de 2019, na sala do Setor de Compras da Prefeitura Municipal de Viadutos, sito à Rua Anastácio Ribeiro, 84, se reunirão o pregoeiro e a equipe de apoio, com a finalidade de receber propostas e documentos de habilitação, objetivando a contratação de serviços de leiloeiro oficial para condução de leilão público de alienação de bens inservíveis à municipalidade, assim como sucatas de bens baixados e e/ou a serem baixados do sistema patrimonial:

, conforme descrito no Item 1 – DO OBJETO, processando-se essa licitação nos termos da Lei Federal n.º 10.520, de 17-07-2002, do Decreto Municipal nº 006/2007, de 29 de janeiro de 2007, e alterações posteriores, com aplicação subsidiária da Lei Federal nº 8.666-93 e alterações posteriores.
1 - DO OBJETO: 

Contratação de serviços de leiloeiro oficial para condução de leilão público de alienação de bens inservíveis à municipalidade, assim como sucatas de bens baixados e e/ou a serem baixados do sistema patrimonial:
	Item
	Qtde.
	Unid.
	Descrição

	1
	1
	SRV
	CONTRATAÇÃO DE SERVIÇOS DE LEILOEIRO OFICIAL PARA CONDUÇÃO DE LEILÃO PÚBLICO DE ALIENAÇÃO DE BENS INSERVÍVEIS À MUNICIPALIDADE, ASSIM COMO SUCATAS DE BENS BAIXADOS E E/OU A SEREM BAIXADOS DO SISTEMA PATRIMONIAL.
Valor Percentual de Referência: 5%


2 - DA APRESENTAÇÃO DOS ENVELOPES:

2.1. Poderão participar desta licitação Leiloeiros Oficiais, pessoas físicas, devidamente registrados na Junta Comercial do Estado e que atenderem todas as exigências constantes neste Edital. 
2.2. É vedada a participação de pessoa física ou jurídica:

2.2.1. Em processo de falência ou de recuperação judicial, sob concurso de credores, em dissolução ou em liquidação; 

2.2.2. Empresas que estejam constituídas em consórcios: 

2.2.3. Que tenha sido declarada inidônea pela Administração Publica e, caso participe do processo licitatório, estará sujeita às penalidades previstas no art. 97, parágrafo único, da Lei Federal nº 8.666/93;

2.2.4. Cujos sócios ou diretores pertençam, simultaneamente, a mais de uma empresa licitante; 

2.2.5. Incorrer em outros impedimentos previstos em Lei. 

MUNICÍPIO DE VIADUTOS

EDITAL DE PREGÃO Nº 08/2019
ENVELOPE Nº 01 – PROPOSTA

MUNICÍPIO DE VIADUTOS

EDITAL DE PREGÃO Nº 08/2019
ENVELOPE Nº 02 – DOCUMENTAÇÃO

NOME DO PROPONENTE 

3. CONDIÇÕES DE PARTICIPAÇÃO

3.1. A licitante deverá apresentar-se para o Credenciamento Junto ao Pregoeiro, no dia, hora e local mencionado no preâmbulo deste edital com a documentação abaixo relacionada, fora dos Envelopes de Habilitação e de Proposta. A mesma querendo ofertar lances deverá credenciar o seu Representante Legal, ou Procurador.

3.1.1. A documentação referente ao credenciamento deverá ser apresentada fora dos envelopes, sendo obrigatória a apresentação também para as empresas que não se fizerem presentes ou representadas na sessão.

3.2. – Credenciamento da seguinte forma – (fora dos envelopes)

a). Se representada, deverá apresentar:

a. 1) cópia autenticada da carteira de identidade;

a. 2) cópia autenticada do registro comercial do leiloeiro representado; 

a. 3) cópia autenticada do ato constitutivo ou, estatuto ou, contrato social e suas alterações, devidamente registrados na Junta Comercial, e em vigor, compatível ao objeto licitado. (a apresentação do contrato social consolidado, devidamente registrado na Junta Comercial, substitui a apresentação das alterações do mesmo, desde que já adequado à Lei Federal nº. 10.406/02). 

a. 4) declaração de atendimento aos requisitos de Habilitação e do Preço Oferecido. 

a. 5) instrumento público ou particular de procuração, com firma do outorgante devidamente reconhecida em Cartório e / ou; 

b. 2) carta de credenciamento, com firma do outorgante devidamente reconhecida em Cartório. 

3.3. Para exercer o direito de ofertar lances e/ou manifestar intenção de recorrer, é obrigatória a presença de seu representante legal devidamente credenciado, do contrário, será considerado simplesmente ouvinte, não podendo ofertar lances, indagar ou fazer quaisquer registros no decorrer desta licitação. 

3.4. Será admitido apenas 01 (um) representante para cada licitante credenciada. 

3.5. Declarado encerrado o procedimento do credenciamento, não será admitida a participação de outras proponentes. 

3.6. A ausência da licitante antes do término da sessão, será considerada como renúncia ao direito de oferecer lances e recorrer dos atos do Pregoeiro. 

3.7. O Pregoeiro poderá, no curso da sessão pública de pregão consultar o cadastro da licitante para comprovar os poderes do credenciamento e/ou, procuração caso necessário.

3.8. Durante a sessão de lances, o telefone celular somente poderá ser utilizado com a permissão do Sr. Pregoeiro.

4. – RECEBIMENTO E ABERTURA DOS ENVELOPES.

4.1. No dia, hora e local mencionado no preâmbulo deste Edital, na presença das licitantes e demais pessoas presentes à Sessão Pública, o Pregoeiro, receberá os envelopes de PROPOSTAS DE PREÇO nº. (01) e dos DOCUMENTOS DE HABILITAÇÃO nº. (02). 

4.2. O Pregoeiro realizará o Credenciamento das Licitantes, conforme documentação solicitada.

4.3. Não serão aceitos envelopes de habilitação e/ou proposta sem a declaração de atendimento aos requisitos de Habilitação.

4.4. Os documentos apresentados em original ficarão retidos no processo licitatório e somente serão desentranhados mediante requerimento de substituição, por cópia.

4.5. Os envelopes da documentação deste Pregão, que não forem abertos ficarão em poder do Sr. Pregoeiro pelo prazo de 60 (sessenta) dias, a partir da homologação da licitação, devendo a licitante retirá-lo, após este período no prazo de 5 (cinco) dias, sob pena de inutilização do envelope. 

5 - PROPOSTA DE PREÇO:
5.1. A Proposta, cujo prazo de validade fixado pela Administração, em 60 dias, sendo redigida em linguagem clara, sem rasuras, emendas ou borrões, ressalvas ou entrelinhas, será entregue em uma via, assinada pelo Licitante ou seu representante legal.

 5.2. A proposta deverá ser feita por item, em percentual a ser auferido sobre o valor da arrematação, que serão pagos pelo Arrematante.

 5.3. A proposta deverá conter especificação clara do objeto informando o percentual sobre o valor da arrematação.

6 - DO JULGAMENTO DAS PROPOSTAS:

6.1. No dia, horário e local indicado no preâmbulo, será aberta a sessão publica do Pregão, iniciando-se com o recebimento do credenciamento dos interessados em participar do certame.

6.2. Abertos os envelopes das propostas de preços, será feita a respectiva conferência e posterior rubrica pelo Pregoeiro, equipe de apoio e licitantes presentes.

6.3. Verificada sua conformidade com os requisitos estabelecidos neste edital, o "JULGAMENTO SERÁ PELO MENOR PERCENTUAL SOBRE O VALOR DA ARREMATAÇÃO"

6.4. Para efeito de classificação, sobre o preço proposto por cooperativa de trabalho, serão acrescidos 15% (quinze por cento), incidente sobre o valor bruto, correspondente ao encargo previdenciário a ser suportado pelo Município. 

6.5. O autor da oferta de percentual mais baixo e os das ofertas com preços até 10% (dez) por cento superiores àquela, poderão fazer novos lances verbais e sucessivos até a proclamação do vencedor.

6.6. Não havendo pelo menos 03 (três) ofertas, nas condições definidas no subitem 7.5, poderão os autores das melhores propostas, até o máximo de 03 (três), oferecerem novos lances verbais e sucessivos quaisquer que sejam os preços oferecidos nas propostas escritas. 

6.7. No curso da sessão, os autores das propostas que atenderem aos requisitos dos subitens anteriores serão convidados individualmente, a apresentarem novos lances verbais e sucessivos, em valores distintos e decrescentes, a partir do autor da proposta classificada de maior preço, até a proclamação do vencedor.

6.8. No caso de empate, entre duas ou mais propostas, “JÁ CLASSIFICADAS DENTRO DO LIMITE DE ATÉ 10%, DA MENOR PROPOSTA”, o sistema definirá automaticamente a ordem, para lances.

6.9. A oferta dos lances deverá ser efetuada, no momento em que for conferida a palavra ao licitante, na ordem decrescente dos preços, sendo admitida à disputa a todos os licitantes classificados, vedada a oferta de lance com vista ao empate.

6.10. Não poderá haver desistência dos lances já ofertados, sujeitando-se o proponente desistente às penalidades constantes neste edital e das Leis Federais.

6.11. A desistência em apresentar lance verbal, quando convocado pelo Pregoeiro, implicará a exclusão do licitante da etapa de lances verbais e na manutenção do último preço apresentado pelo licitante, para efeito de ordenação das propostas.

6.12. Caso não se realize lance verbal, será verificada a conformidade entre as propostas escritas de menor valor do item e o valor estimado para a contratação, podendo o Pregoeiro negociar diretamente com o proponente para que seja obtido preço melhor. 

6.13. O encerramento da etapa competitiva dar-se-á quando, convocados pelo Pregoeiro, os licitantes manifestarem seu desinteresse em apresentar novos lances.

6.14. Encerrada a etapa de lances, o pregoeiro examinará a(s) proposta(s) classificada(s) em primeiro lugar quanto à compatibilidade do(s) preço(s) em relação ao estimado para contratação e verificará a habilitação da licitante conforme disposições do edital.

6.15. A classificação dar-se-á pela ordem crescente de preços propostos e aceitáveis. Será declarado vencedor o licitante que apresentar a proposta de acordo com as especificações deste edital, com o preço de mercado e ofertar o menor valor do item.

6.16 Em caso de empate entre duas ou mais empresas, e as mesmas não efetuarem lances,  o pregoeiro e a equipe de apoio efetuará sorteio.

6.17. – Serão desclassificadas as propostas que: 

6.17.1. Não atenderem aos requisitos mínimos deste edital e seus anexos; as que contiverem opções de preços alternativos ou, que se oponham a qualquer dispositivo legal vigente. 

6.17.2. As propostas que apresentarem preços/percentuais manifestamente inexequíveis.

6.17.3. Forem omissas em pontos essenciais, de modo a ensejar dúvidas.

6.18. Quaisquer inserções na proposta que visem modificar, extinguir ou criar direitos, sem previsão no edital, serão tidas como inexistentes, aproveitando-se a proposta no que não for conflitante com o instrumento convocatório.

6.19. Não serão consideradas para julgamento das propostas, ofertas ou vantagens não previstas no edital e seus anexos. 

6.20. Da sessão pública do Pregão será lavrada ata circunstanciada contendo, sem prejuízo de outros, o registro dos licitantes credenciados, das propostas escritas e verbais apresentadas, na ordem de classificação, da análise da documentação exigida para habilitação e dos recursos interpostos.

6.21. A sessão Pública não será suspensa, salvo motivo excepcional, devendo todas e quaisquer informações acerca do objeto ser esclarecidas previamente junto a Secretaria Competente.

6.22. Caso haja necessidade de adiamento da Sessão Pública, será marcada nova data para continuação dos trabalhos, devendo ficar intimados no mesmo ato as licitantes presentes.

7 - DA HABILITAÇÃO:

7.1. Para fins de habilitação neste pregão, a licitante deverá apresentar, dentro do ENVELOPE Nº 02, os seguintes documentos:

7.1 Documentação relativa à habilitação 

a) Declaração da Empresa licitante de que não está descumprindo o disposto no artigo 7º, inciso XXXIII, da Constituição Federal de 1988, conforme modelo do Decreto Federal nº 4.358/2002. 

b) Declaração de inexistência de fatos impeditivos para habilitação no presente processo licitatório. 

c) Declaração expressa de que o proponente tem pleno conhecimento do objeto licitado e anuência das exigências constantes do Edital e seus anexos.
d) Cópia da Carteira de Identidade, frente e verso;

e) Cópia do CPF;

f) Declaração, sob as penas da lei, de que não foi declarado INIDÔNEO para licitar ou contatar com a Administração Pública 

g) Matrícula devidamente registrada no Órgão competente;

h) Documento de inscrição como leiloeiro na comarca de Gaurama;

i) Alvará de localização e funcionamento, expedido pela Prefeitura Municipal da circunscrição fiscal do estabelecimento do leiloeiro que ora se habilita
OS DOCUMENTOS DEVERÃO SER APRESENTADOS EM ORIGINAIS OU MEDIANTE FOTOCÓPIA AUTENTICADA EM CARTÓRIO OU POR SERVIDOR DA MUNICIPALIDADE. OS DOCUMENTOS EXTRAÍDOS DE SISTEMAS INFORMATIZADOS (INTERNET) FICARÃO SUJEITOS À VERIFICAÇÃO DA AUTENTICIDADE DE SEUS DADOS PELA ADMINISTRAÇÃO.
8 - DA ADJUDICAÇÃO:

8.1. Constatado o atendimento das exigências fixadas no edital, a licitante que ofertar o menor preço será declarada vencedora, sendo-lhe adjudicado o objeto do certame.

8.2. Em caso de desatendimento às exigências habilitatórias, o pregoeiro inabilitará a licitante e examinará as ofertas subseqüentes e qualificação das licitantes, na ordem de classificação e, assim, sucessivamente, até a apuração de uma que atenda ao edital, sendo a respectiva licitante declarada vencedora, ocasião em que o pregoeiro poderá negociar diretamente com a proponente para que seja obtido preço melhor.

8.3. Encerrado o julgamento das propostas e da habilitação, o pregoeiro proclamará a vencedora e, a seguir, proporcionará às licitantes a oportunidade para manifestarem a intenção de interpor recurso, esclarecendo que a falta dessa manifestação expressa, imediata e motivada, importará na decadência do direito de recorrer por parte da licitante.

9 - DOS RECURSOS ADMINISTRATIVOS:

9.1. Tendo a licitante manifestado motivadamente, na sessão pública do pregão, a intenção de recorrer, esta terá o prazo de 03 (três) dias corridos para apresentação das razões de recurso.

9.2. Constará na ata da sessão a síntese das razões de recurso apresentadas, bem como o registro de que todas as demais licitantes ficarão intimadas para, querendo, manifestarem-se sobre as razões do recurso no prazo de 03 (três) dias corridos, após o término do prazo da recorrente, proporcionando-se, a todas, vista imediata do Processo.

9.3. A manifestação expressa da intenção de interpor recurso e da motivação, na sessão pública do pregão, são pressupostos de admissibilidade dos recursos.

9.4. O recurso será dirigido à autoridade superior, por intermédio daquela que praticou o ato recorrido, a qual poderá, no prazo de 5 (cinco) dias úteis, reconsiderar sua decisão ou fazê-lo subir, acompanhado de suas razões, devendo, neste caso, a decisão ser proferida dentro do prazo de 5 (cinco) dias úteis, contado da subida do recurso, sob pena de responsabilidade daquele que houver dado causa à demora.
10. DOS PRAZOS E CELEBRAÇÃO DO CONTRATO:

10.1. Esgotados todos os prazos recursais a Administração, no prazo de até 5 (cinco) dias, convocará a vencedora para assinar o Contrato, sob pena de decair o direito à contratação, sem prejuízo das sanções previstas nos artigos 81 e 87 da Lei Federal nº8.666/93, além da aplicação de multa de cinco pôr cento (5%) do valor do Contrato e mais a suspensão temporária de participação na licitação e impedimento de contratar com a Administração, por prazo não inferior a dois (02) anos;

10.2. O prazo que trata a alínea anterior poderá ser prorrogado uma vez, pelo mesmo período, desde que seja feito de forma motivada e durante o transcurso do prazo;

10.3. Os serviços objeto da presente licitação deverão ser iniciados imediatamente após a assinatura do contrato, devendo a empresa prestar seus serviços de acordo com o mesmo. 
10.4 O prazo de duração da prestação dos serviços será de 12 (doze) meses a contar da assinatura do presente contrato, podendo ser prorrogado por igual período a critério da Administração, através de TERMO ADITIVO a ser firmado entre as partes, até o limite estabelecido no art. 57, inciso II, da Lei Federal nº 8.666/93 e alterações posteriores.
11. DA PRESTAÇÃO DOS SERVIÇOS

11.1 Ao Leiloeiro caberá a prestação dos seguintes serviços:

I. Leilão de bens inservíveis e sucatas, móveis e utensílios e, outros bens obsoletos;

II. Identificação de lotes e indicação da melhor forma de  disposição;

a) o valor de avaliação dos bens, de forma individual ou por lotes será de responsabilidade de Comissão especialmente designada para esta finalidade; 

III. fornecimento de informações, esclarecimentos e acompanhamento nas vistorias e visitações públicas dos lotes aos interessados;

IV. recebimento dos documentos de identificação dos participantes, procedendo ao leilão, emissão de atas, notas e autos de arrematação, mapas e a devida prestação de contas, comprovando o depósito dos valores, etc;

V. cientificar os presentes do valor mínimo de cada lote, devidamente avaliado e identificado, antes de iniciar a sessão;

a) os lances deverão ser de valor igual ou superior ao avaliado, incluindo todos os encargos, a partir do preço mínimo estabelecido e os interessados ficam vinculados a sua proposta no lote até que outra, mais elevada, seja formulada, e assim sucessivamente, até que não haja mais lances. Então, o Leiloeiro declarará a última proposta vencedora.

VI. disponibilizar toda a estrutura necessária para realização de leilão copm lances presencial e on line (via internet);

VII. transmitir as informações sobre os valores arrecadados, comprovantes de depósitos, etc...

VIII. Divulgação do Leilão, em meios de comunicação, panfletos de propaganda, internet e outros meios suficientes ao sucesso do leilão.

11.2 O bens, objeto dos Leilões, serão alocados/guardados junto ao Parque de Máquinas da Secretaria Municipal de Viação, Obras Públicas e Serviços Urbanos, sito a Rua Nilo Peçanha, s/nº, no Município de Viadutos/RS, ou em depósito do Leiloeiro, desde que situado em distância não superior a com distância igual ou inferior a 70 km da sede do Município de Viadutos.
11.3 O Leiloeiro deverá promover a execução integral da sessão do leilão, e pela posterior entrega dos bens quitados aos respectivos arrematantes.

11.4 O Município de Viadutos fica desobrigado de qualquer compromisso em relação aos Leiloeiros, caso não seja realizado nenhum Leilão.

11.5 Os Leiloeiros deverão manter atualizados, durante a vigência do Termo de Contrato, dados como telefone, endereço, e-mail, devendo comunicar ao Município, qualquer alteração de dados.
11.6 Não serão levadas em consideração quaisquer vantagens não previstas neste Edital.

12. DO PAGAMENTO E DOS RECURSOS FINANCEIROS
12.1 Não há o que se constar em relação ao pagamento, pois o mesmo será realizado pelos arrematantes no percentual em que for declarado vencedor do certame.
12.2 Não há despesas a serem realizadas com esta licitação.

15 - DAS PENALIDADES:
15.1 Pelo inadimplemento das obrigações, seja na condição de participante do pregão ou de contratante, as licitantes, conforme a infração, estarão sujeitas às seguintes penalidades:

a) deixar de apresentar a documentação exigida no certame: suspensão do direito de licitar e contratar com a Administração pelo prazo de 2 anos e multa de 10% sobre o valor estimado da contratação;
b) manter comportamento inadequado durante o pregão: afastamento do certame e suspensão do direito de licitar e contratar com a Administração pelo prazo de 2 (dois) anos; 

c) deixar de manter a proposta (recusa injustificada para contratar): suspensão do direito de licitar e contratar com a Administração pelo prazo de 5 (cinco) anos e multa de 10% sobre o valor estimado da contratação;
d) executar o contrato com irregularidades, passíveis de correção durante a execução e sem prejuízo ao resultado: advertência;

e) inexecução parcial do contrato: suspensão do direito de licitar e contratar com a Administração pelo prazo de 3 (três) anos e multa de 8% (oito porcento) sobre o valor correspondente ao montante não adimplido do contrato;

f) inexecução total do contrato: suspensão do direito de licitar e contratar com a Administração pelo prazo de 5 (cinco) anos e multa de 10% (dez por cento) sobre o valor atualizado do contrato;

g) causar prejuízo material resultante diretamente de execução contratual: declaração de inidoneidade cumulada com a suspensão do direito de licitar e contratar com a Administração Pública pelo prazo de 5 (cinco) anos e multa de 10% (dez por cento) sobre o valor atualizado do contrato.

15.2 As penalidades serão registradas no cadastro da contratada, quando for o caso.

15.3 Nenhum pagamento será efetuado pela Administração enquanto pendente de liquidação qualquer obrigação financeira que for imposta ao fornecedor em virtude de penalidade ou inadimplência contratual.

16 - DAS DISPOSIÇÕES GERAIS: 

16.1. Quaisquer informações ou dúvidas de ordem técnica, bem como aquelas decorrentes de interpretação do edital, deverão ser solicitadas por escrito, ao Município de Viadutos/RS, a Secretaria de Administração, sito na Rua Anastácio Ribeiro, nº 84, ou pelo telefone/fax (54) 3395 – 1815, no horário compreendido entre 8:00 e 11:30 e às 13:30 e 17:00 horas, preferencialmente, com antecedência mínima de 01 (um) dia da data marcada para recebimento dos envelopes.

16.2. Os questionamentos recebidos e as respectivas respostas com relação ao presente pregão encontrar-se-ão à disposição de todos os interessados no Município, setor de Administração.

16.3. Ocorrendo decretação de feriado ou qualquer fato superveniente que impeça a realização de ato do certame na data marcada, a data constante deste edital será transferida, automaticamente, para o primeiro dia útil ou de expediente normal subseqüente ao ora fixado.

16.4. Para agilização dos trabalhos, solicita-se que as licitantes façam constar na documentação o seu endereço, e-mail e os números de fax e telefone.

16.5. A proponente que vier a ser contratada ficará obrigada a aceitar, nas mesmas condições contratuais, os acréscimos ou supressões que se fizerem necessários, por conveniência da Administração, dentro do limite permitido pelo artigo 65, § 1º, da Lei nº 8.666-93, sobre o valor inicial contratado.

16.6. Após a apresentação da proposta, não caberá desistência, salvo por motivo justo decorrente de fato superveniente e aceito pelo pregoeiro.

16.7. A Administração poderá revogar a licitação por razões de interesse público, devendo anulá-la por ilegalidade, em despacho fundamentado, sem a obrigação de indenizar (art. 49 da Lei Federal nº 8.666-93).

16.8 A minuta do Contrato e os demais anexos fazem parte integrante deste Pregão;

16.9 Fica eleito o Foro da Comarca de Gaurama/RS para dirimir quaisquer litígios oriundos da licitação e do contrato dela decorrente, com expressa renúncia a outro qualquer, por mais privilegiado que seja. Viadutos/RS, 12 de Fevereiro de 2019.

Claiton Dos Santos Brum
Prefeito Municipal

ANEXO I

PREGÃO PRESENCIAL  Nº /2019

MINUTA DO TERMO DE CONTRATO
O MUNICIPIO DE VIADUTOS/RS, Pessoa Jurídica de Direito Público Interno, inscrito no CNPJ sob nº 87.613.352/0001-09, com sede na Rua Anastácio Ribeiro, 84, Centro, Viadutos/RS, neste ato representado, por seu Prefeito Municipal, o Sr. Claiton dos Santos Brum, brasileiro, solteiro, portador da Cédula de Identidade RG nº 6033948925 e inscrito no CPF sob nº 451.967.880-34, residente e domiciliado à Rua Pe. Henrique Koch, 74, Centro, Viadutos/RS adiante denominado “MUNICÍPIO” e, de outro lado, ______________, portador da cédula de identidade RG nº ___________, inscrito no CPF sob nº __________, com sede na Rua  _______, nº ___, Bairro _____, cidade de _____/__, abaixo assinado, adiante denominado simplesmente “LEILOEIRO”, celebram o presente Termo de Contrato, de acordo com as cláusulas e condições seguintes:

Cláusula primeira. Elementos Constitutivos, Amparo Legal e Dotação Orçamentária 

O presente Termo de Contrato é celebrado à vista do contido no processo administrativo n.º........., que trata do Pregão Presencial n.º 01/2019, atendendo à Lei Federal n.º 8.666, de 21 de junho de 1993 e alterações e demais legislação pertinente à matéria, as regras e condições estabelecidas no Edital e anexos que o integram. O presente processo não prevê ônus para o MUNICÍPIO, não havendo, portanto, dotação a ele associado. 

Cláusula segunda. Objeto 

Contratação de Leiloeiros Oficiais, para atender às necessidades do MUNICÍPIO, para atuarem em leilões de bens patrimoniais inservíveis e sucatas, conforme o Edital de Pregão Presencial e seus anexos. 

Cláusula terceira. Da Prestação dos Serviços 

3.1 Ao Leiloeiro caberá a prestação dos seguintes serviços:

I. Leilão de bens inservíveis e sucatas, móveis e utensílios e, outros bens obsoletos;

II. Identificação de lotes e indicação da melhor forma de disposição;

b) o valor de avaliação dos bens, de forma individual ou por lotes será de responsabilidade de Comissão especialmente designada para esta finalidade; 

III. fornecimento de informações, esclarecimentos e acompanhamento nas vistorias e visitações públicas dos lotes aos interessados;

IV. recebimento dos documentos de identificação dos participantes, procedendo ao leilão, emissão de atas, notas e autos de arrematação, mapas e a devida prestação de contas, comprovando o depósito dos valores, etc;

V. cientificar os presentes do valor mínimo de cada lote, devidamente avaliado e identificado, antes de iniciar a sessão;

a) os lances deverão ser de valor igual ou superior ao avaliado, incluindo todos os encargos, a partir do preço mínimo estabelecido e os interessados ficam vinculados a sua proposta no lote até que outra, mais elevada, seja formulada, e assim sucessivamente, até que não haja mais lances. Então, o Leiloeiro declarará a última proposta vencedora.

VI. disponibilizar toda a estrutura necessária para realização de leilão copm lances presencial e on line (via internet);

VII transmitir as informações sobre os valores arrecadados, comprovantes de depósitos, etc...

VIII. Divulgação do Leilão, em meios de comunicação, panfletos de propaganda, internet e outros meios suficientes ao sucesso do leilão.

3.2 O bens, objeto dos Leilões, serão alocados/guardados junto ao Parque de Máquinas da Secretaria Municipal de Viação, Obras Públicas e Serviços Urbanos, sito a Rua Nilo Peçanha, s/nº, no Município de Viadutos/RS, ou em depósito do Leiloeiro, desde que situado em distância não superior, igual ou inferior a 70 km da sede do Município de Viadutos.
3.3 O Leiloeiro deverá promover a execução integral da sessão do leilão, e pela posterior entrega dos bens quitados aos respectivos arrematantes.

3.4 O Município de Viadutos fica desobrigado de qualquer compromisso em relação aos Leiloeiros, caso não seja realizado nenhum Leilão.

3.5 Os Leiloeiros deverão manter atualizados, durante a vigência do Termo de Contrato, dados como telefone, endereço, e-mail, devendo comunicar ao Município, qualquer alteração de dados.
Cláusula quarta.  Da taxa do arremate

4.1. A taxa de comissão do Leiloeiro, a ser paga pelo arrematante, será de _____________ sobre o valor do bem arrematado, de acordo com o artigo 24, do Decreto Federal nº 21.981, de 19 de outubro de 1932.

4.2 O pagamento da Comissão deverá ser feito imediatamente após o lance do arrematante, que o Leiloeiro considerar vencedor, à vista, em dinheiro, cheque ou depósito bancário, que identifica o ato da arrematação, bem como o valor correspondente à arrematação do lote.

4.3 O Leiloeiro deverá emitir comprovante de venda, com o valor total para cada lote arrematado, identificando o arrematante.

4.4 O Leiloeiro não admitirá a troca de cheques e o arrematante que tiver cheque devolvido responderá por eventuais danos causados ao Município.
4.5 Durante a contratação não haverá reajuste. Em caso de prorrogação, a comissão do LEILOEIRO, permanecerá sempre em _______________ acrescido no valor da arrematação do lote.

Cláusula quinta. Sanções Administrativas

Ao Leiloeiro credenciado, que cometer qualquer conduta que infrinja as condições e os prazos estabelecidos no Edital, no Termo de Contrato ou na legislação atinente à execução do objeto, ficará sujeito, sem prejuízo da responsabilidade civil e criminal, às sanções a seguir estabelecidas, em conformidade com a Lei Federal n.º 8.666, de 21 de junho de 1993 e alterações, conforme a seguir:

5.1. ADVERTÊNCIA ESCRITA, em razão de reiteração de falhas que não caibam a aplicação de sanção mais grave em virtude de serem corrigidas no prazo estipulado pela fiscalização. 

5.2. MULTA, quando descumpridos os prazos e as condições ajustados, conforme classificação de gravidade da inconformidade diagnosticada pela fiscalização designada.

5.3. Declaração de Inidoneidade enquanto perdurarem os motivos determinantes da punição ou até que seja promovida a reabilitação perante a própria autoridade que aplicou a penalidade, que será concedida sempre que o Leiloeiro ressarcir ao Município pelos prejuízos causados e depois de decorrido o prazo da penalidade de suspensão do subitem anterior. 

5.4. Em quaisquer das situações apontadas anteriormente, poderá, também, ser rescindido o Termo de Contrato. 

5.5. A aplicação de multa não impede que a Administração rescinda unilateralmente o Termo de Contrato e aplique outras sanções cabíveis. 

5.6. A aplicação de qualquer penalidade não exclui a aplicação de multa. 

5.7. As sanções aqui previstas são independentes entre si, podendo ser aplicadas isoladas ou, no caso das multas, cumulativamente, sem prejuízo de outras medidas cabíveis. 

5.8. Será assegurado ao LEILOEIRO credenciado o direito à ampla defesa e ao contraditório, previamente à aplicação das penalidades. 

5.9. As multas e o seu pagamento não eximirão o Leiloeiro credenciado de ser acionado judicialmente pela responsabilidade civil derivada de perdas e danos, decorrente das infrações cometidas. 

5.10. Na aplicação das penalidades previstas, a Administração considerará, motivadamente, a gravidade da falta, seus efeitos, bem como os antecedentes do credenciado, garantindo o direito de defesa e o contraditório, podendo deixar de aplicá-las, se acolhidas as justificativas. 

5.11. Após a concessão do contraditório e da ampla defesa, as penalidades terão efeitos jurídicos com a publicação na imprensa oficial do Município, exceto as penalidades de advertência e multa, que terão efeitos com a comunicação formal direta ao credenciado.

Cláusula sexta. Da vigência

6.1 O Termo de Contrato entrará em vigor na data de sua assinatura e vigerá pelo prazo de 12 (doze) meses, podendo ser prorrogado por iguais e sucessivos períodos conforme previsto na Lei Federal nº 8.666, de 21 de junho de 1993 e alterações.

6.2 O Termo de Contrato poderá ser rescindido, a qualquer tempo, conforme disposto nos Artigos 77 a 80, da Lei Federal nº 8.666, de 21 de junho de 1993 e alterações.

Cláusula sétima. Disposições finais. 

7.1 O LEILOEIRO credenciado facilitará ao Município o acompanhamento e a fiscalização permanentes dos serviços e prestará todos os esclarecimentos que lhe forem solicitados pelos prepostos do Município.

7.2 Todos os encargos sociais, previdenciários, trabalhistas, tributários, fiscais e parafiscais, de qualquer espécie, decorrentes da execução do presente Termo de Contrato são de responsabilidade única e exclusiva do LEILOEIRO, ficando o mesmo obrigado a fornecer todas as informações, certidões e demais documentos referentes a comprovação do previsto na presente cláusula, sempre que requisitado pela CONTRATANTE.

Cláusula oitava. Do Foro

8.1 Fica eleito o Foro da Comarca de Gaurama/RS, para dirimir quaisquer dúvidas e/ou litígios decorrentes da execução do presente Termo de contrato.

E, por estarem justos e pactuados, MUNICÍPIO e LEILOEIRO, assinam o presente instrumento por si e seus sucessores em três vias iguais e rubricadas para todos os fins de direito, na presença de testemunhas abaixo arroladas.

	Claiton dos Santos Brum
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